
A. Parcerias multissetoriais fortalecem o
manejo sustentável do pirarucu e ampliam
recursos e capacidades para a implementação
da cadeia produtiva; 

B. Políticas públicas de incentivo e o
fortalecimento da organização e articulação
social auxiliam no desenvolvimento de uma
bioeconomia da floresta justa e eficaz na região
amazônica; 

C. A divisão da renda com mulheres e jovens
manejadores incentiva a participação desses
grupos, promovendo sua inclusão e
valorização. 

A.1. Ampliar as estratégias de comunicação
das ações e resultados do Coletivo do
Pirarucu para engajar novos participantes e
parceiros;  

A.2. Fomentar um seminário para debater
políticas públicas voltadas para a assistência
técnica na Amazônia, com a participação do
poder público, pesquisadores e povos e
comunidades tradicionais;  

A.3. Fomentar eventos para compartilhar boas
práticas na cadeia, garantindo maior
eficiência, segurança e saúde dos
manejadores​; 

Mensagens-Chave

Recomendações

As informações deste resumo são destinadas
à elaboração e implementação de políticas
públicas, planos, programas e projetos
relacionados à cadeia do pirarucu na
Amazônia. Este conteúdo é direcionado a
gestores públicos, legisladores e organizações
da sociedade civil de apoio e base
comunitária.     
 

As discussões estão alinhadas à Estratégia
Nacional da Bioeconomia (ENB), à Política
Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de
Terras Indígenas (PNGATI), à Política
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos
Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT),
à Política Nacional de Pagamento por Serviços
Ambientais (PNPSA) e ao Sistema Nacional
de Unidades de Conservação da Natureza
(SNUC). 

Como fortalecer a cadeia de valor do
pirarucu na Amazônia? 
Confira estratégias para ampliar o engajamento social e a implementação de ações de
fortalecimento da cadeia do pirarucu 
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B.1. Discutir a regulamentação da relação entre
manejo comunitário e a criação particular,
considerando as características específicas de
cada empreendimento​;  

B.2. Promover linhas de crédito, reconhecendo o
impacto das mudanças climáticas que afetam
desproporcionalmente o manejo comunitário em
relação ao privado; ​  

B.3 Apoiar o fortalecimento das organizações
comunitárias para ampliar a incidência política,
gerando estímulo às políticas públicas; 

C. Dividir o acesso à renda do manejo com
todos os envolvidos diretamente, incluindo
jovens e mulheres. 
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A elaboração deste resumo foi subsidiada pela experiência do LIRA – Legado Integrado da Região
Amazônica, uma iniciativa do IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas. O documento reflete uma visão
construída coletivamente junto a diversos atores que vivem e pensam a Amazônia. Contribuições
importantes foram geradas a partir das discussões realizadas em novembro de 2023, durante o
Seminário Legado Amazônico, que reuniu 77 organizações locais de base (indígenas, extrativistas,
cooperativas), 40 organizações da sociedade civil, 13 instituições de governo (federais e estaduais),
cinco redes/movimentos sociais (extrativistas, indígenas e quilombolas), 10 organizações com fundos
de financiamento, 10 organismos internacionais, 15 instituições de pesquisa e 10 empresas – todos
engajados na conservação do bioma.   

Aqui discutiremos estratégias para implementação e fortalecimento da cadeia do pirarucu,
ressaltando a importância de parcerias multissetoriais, inclusão social e políticas públicas de suporte.
Enfatizamos a necessidade de uma gestão integrada e sustentável capaz de promover o
desenvolvimento econômico e social nas comunidades envolvidas, assegurando a conservação dos
recursos naturais e a equidade de oportunidades para todos os participantes da cadeia produtiva. 

Introdução
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O manejo do pirarucu tem se mostrado uma prática crucial para a conservação de populações
dessa espécie e para o desenvolvimento sustentável das comunidades amazônicas (Castello et
al., 2009). Parcerias estratégicas que envolvem os atores da cadeia produtiva — como
comunidades locais, poder público, setor privado e organizações da sociedade civil — são
fundamentais para promover a troca de conhecimentos, mobilizar recursos e fortalecer as
iniciativas de manejo sustentável. Essas alianças ajudam a criar uma rede de apoio integrada
que beneficia todos os envolvidos e garante a gestão eficiente dos recursos naturais. 

Um exemplo de sucesso na integração e promoção do manejo sustentável do pirarucu é o
Coletivo do Pirarucu, que atua em 17 municípios do estado do Amazonas, abrangendo áreas nos
Rios Negro, Solimões, Juruá e Purus, envolvendo tanto Unidades de Conservação quanto Terras
Indígenas, somando mais de 200 comunidades. O Coletivo realiza estudos técnicos, encontros e
oficinas, promovendo trocas de experiências entre grupos manejadores e parcerias para
melhorar a qualidade higiênico-sanitária do pirarucu manejado, implementando boas práticas nas
áreas de manejo. Esses esforços foram reconhecidos com o Prêmio de Inovação do Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 

Além disso, o Coletivo apoiou a modelagem de um sistema de gestão e rastreabilidade da pele e
carne do pirarucu, desenvolvido pelo IBAMA, e criou a marca coletiva "Gosto da Amazônia". Em
2022, as vendas para fora da Amazônia atingiram 50 toneladas, demonstrando o impacto
econômico positivo do manejo sustentável. 

Outro exemplo de impacto positivo vem do projeto “Liga da Floresta”, desenvolvido pelo IEB –
Instituto Internacional de Educação do Brasil, e apoiado pelo LIRA nas Unidades de Conservação
do Médio Purus. O projeto envolveu cinco organizações locais (ATAMP, APADRIT, ASARC,
AMAFLEC e AMOVILA) e promoveu reuniões e oficinas de capacitação, abrangendo 55
comunidades e resultando na certificação de 272 pescadores. As comunidades receberam
materiais e equipamentos para o manejo dos lagos, o que contribuiu para o aumento do número
de famílias manejadoras e da geração de renda local, além de trazer impactos sociais e
ambientais positivos. 

Esses exemplos evidenciam como o manejo sustentável do pirarucu, aliado a parcerias
estratégicas e à capacitação contínua, pode fortalecer comunidades e promover o
desenvolvimento sustentável na Amazônia. Assim, para o fortalecimento da cadeia, é necessário
incentivar a integração dos atores através de redes como o Coletivo do Pirarucu, promover o
debate conjunto sobre políticas públicas com a participação do poder público, pesquisadores e
povos e comunidades tradicionais, e compartilhar boas práticas que garantam a segurança e
saúde dos manejadores. Um Seminário de Assistência Técnica na Amazônia, por exemplo, pode
servir como uma plataforma importante para promover a troca de conhecimentos e experiências. 

A. Parcerias e integração entre atores no manejo
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Para garantir o manejo sustentável do pirarucu e promover o desenvolvimento econômico e
ambiental na região amazônica, é crucial a definição e implementação de políticas públicas que
ofereçam suporte financeiro e técnico adequado (Silva et al., 2020). Entre as medidas
recomendadas estão a criação de linhas de crédito específicas, a oferta de incentivos fiscais e a
implementação de programas de capacitação voltados para o manejo sustentável. Essas
iniciativas devem considerar os impactos das mudanças climáticas, que afetam o manejo
comunitário em relação aos produtores privados. Nesse sentido, é necessário discutir e avançar
em uma regulamentação da relação entre manejo comunitário e a criação particular,
considerando as características específicas de cada empreendimento. 

Investimentos em fiscalização, infraestrutura e tecnologia são essenciais para reduzir custos
logísticos e melhorar a comercialização do pirarucu. Medidas como a obtenção de selos de
inspeção, crédito, a implementação de sistemas de rastreabilidade e a autorização para pesca
em períodos variados são importantes para maximizar o aproveitamento do peixe e expandir as
áreas de manejo. Essas ações contribuem para a proteção dos territórios, promovem a
governança e garantem a estabilidade das comunidades, assegurando assim a geração de renda
e a permanência da população local (FAS, 2022). 

O fortalecimento das organizações comunitárias é fundamental para ampliar sua influência nas
políticas públicas e garantir a eficácia das estratégias de manejo do pirarucu (Silva et al., 2020).
Esse fortalecimento pode ser alcançado por meio de capacitações específicas que desenvolvam
habilidades de incidência política e gestão, além de fornecer acesso a recursos financeiros e
técnicos. A participação ativa em fóruns de decisão e a integração com outras iniciativas
regionais também são essenciais para aumentar o poder de influência dessas organizações.

 B. Recursos e políticas no manejo  
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A participação feminina e da juventude no manejo do pirarucu não só aumenta a renda familiar,
mas também amplia o poder de escolha e consumo, a visibilidade e a autoestima desses grupos.
As mulheres já estão presentes em quase todas as etapas da cadeia produtiva, desde a captura
do peixe até o seu beneficiamento (Freitas, 2020). No entanto, para promover uma inclusão mais
efetiva, é necessário garantir uma divisão justa da renda gerada e uma remuneração igualitária.
Uma ação importante do Coletivo do Pirarucu, que pode servir de exemplo para outros coletivos,
foi a criação de um grupo de trabalho denominado “GT Gênero, Juventudes e Intersecções”. Este
grupo visa dar visibilidade à diversidade no manejo, com foco em mulheres, juventudes e outros
grupos sociais invisibilizados, promovendo uma gestão mais inclusiva e equitativa. 

 C. Mulheres e jovens no manejo do pirarucu    
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O aprimoramento da cadeia do pirarucu e o reconhecimento do papel das comunidades locais estão
vinculados à Estratégia Nacional da Bioeconomia (ENB), à Política Nacional de Gestão Territorial e
Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI), à Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais
(PNPSA) e ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). 

A ENB estabelece, no artigo 4º, seus objetivos, sendo que o inciso II traz a “promoção das
economias florestal e da sociobiodiversidade a partir da identificação, inovação e valorização do seu
potencial socioeconômico, ambiental e cultural, com a ampliação da participação nos mercados e na
renda dos povos indígenas, das comunidades tradicionais e dos agricultores familiares”. No inciso IV,
busca-se o “desenvolvimento dos ecossistemas de inovação, do conhecimento científico e
tecnológico e do empreendedorismo”. O inciso VI propõe a “criação e o direcionamento de
instrumentos financeiros e econômicos para o estímulo e o fomento da bioeconomia” (Brasil, 2024). 

A PNGATI estabelece, no artigo 4º, inciso I, o eixo 4, e) “promover a recuperação e conservação da
agrobiodiversidade e dos demais recursos naturais essenciais à segurança alimentar e nutricional
dos povos indígenas, com vistas a valorizar e resgatar as sementes e cultivos tradicionais de cada
povo indígena”. E o eixo 6, b) visa “apoiar e valorizar as iniciativas indígenas de desenvolvimento de
pesquisa, criação e produção etnocientífica e tecnológica para possibilitar inovação e fortalecimento
de base econômica, social e ambiental” (Brasil, 2012). 

A PNPCT estabelece, em seu artigo 3º, uma série de diretrizes essenciais para assegurar os direitos
desses grupos. O inciso I determina “garantir aos povos e comunidades tradicionais seus territórios e
o acesso aos recursos naturais que tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural e
econômica”. O inciso XIII visa “garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso e a gestão
facilitados aos recursos financeiros provenientes dos diferentes órgãos de governo”. Já o inciso XVI
propõe “apoiar e garantir o processo de formalização institucional, quando necessário, considerando
as formas tradicionais de organização e representação locais”. Por fim, o inciso XVII orienta “apoiar e
garantir a inclusão produtiva com a promoção de tecnologias sustentáveis, respeitando o sistema de
organização social dos povos e comunidades tradicionais, valorizando os recursos naturais locais e
práticas, saberes e tecnologias tradicionais” (Brasil, 2007). 

Já a PNPSA possui como objetivos, conforme o artigo 4º, inciso II, “estimular a conservação dos
ecossistemas, dos recursos hídricos, do solo, da biodiversidade, do patrimônio genético e do
conhecimento tradicional associado”. Além disso, o inciso VII do mesmo artigo visa reconhecer as
iniciativas individuais ou coletivas que favoreçam a manutenção, recuperação ou melhoria dos
serviços ecossistêmicos, por meio de retribuição monetária ou não monetária, prestação de serviços
ou outra forma de recompensa, como o fornecimento de produtos ou equipamentos (Brasil, 2021).

Entre os objetivos do SNUC, conforme o artigo 4º, inciso XIII, está “a proteção dos recursos naturais
necessários à subsistência de populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento
e sua cultura, além de promovê-las social e economicamente”. Já o artigo 5º, inciso IX, enfatiza a
necessidade de considerar as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento
e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais (Brasil, 2000). 

Políticas Públicas 
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O LIRA - Legado Integrado da Região Amazônica é uma iniciativa integradora que potencializa ações
de conservação da Amazônia através de três componentes:

  1. O Fundo LIRA, que financia projetos socioambientais com povos indígenas e comunidades 
      tradicionais; 
  2. Gestão do Conhecimento e Inovação;
  3. Políticas Públicas Socioambientais. 

O LIRA articula uma rede de 125 organizações com atuação em 5 estados com bioma amazônico,
através da execução de 50 projetos em 59 áreas protegidas (Terras Indígenas e Unidades de
Conservação), promovendo a conservação da biodiversidade, o bem-viver de povos e comunidades
tradicionais e a resiliência climática. 

Legado Amazônico   

A série de resumos para políticas públicas agrega as sínteses dos aprendizados e diretrizes
discutidas dentro do Seminário Legado Amazônico com diversos colaboradores, listados abaixo.
Caso tenha interesse em outros temas discutidos, como mercado de carbono, financiamento para
conservação e cadeias da sociobiodiversidade, acesse: https://lira.ipe.org.br/resultados-impactos/

Para acessar outros materiais da iniciativa, acesse: https://lira.ipe.org.br/  

Rede LIRA

https://lira.ipe.org.br/
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Sobre o IPÊ

O IPÊ - Instituto de Pesquisas Ecológicas é uma organização brasileira da sociedade civil fundada
em 1992. Atua através de projetos nos biomas Mata Atlântica, Amazônia, Pantanal e Cerrado,
aplicando um modelo de conservação que envolve pesquisa, educação e negócios comunitários.
Nossas iniciativas atuam na prática para a conservação da biodiversidade, conectividade da
paisagem, desenvolvimento socioeconômico, enfrentamento dos desafios climáticos e incidência
política. Nessa direção, políticas públicas asseguradas são estratégicas para a conservação da
sociobiodiversidade.

Parceiros  Financiadores
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